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1. RELATÓRIO





1.1 HISTÓRICO





1.1.1 Marcos Pereira de Castilho, aluno regu-larmente matriculado, em 1997, na 1ª série do ensino médio, ao final do ano, após estudos de recuperação, foi considerado regimentalmente retido pelo Colégio Agostiniano São José, 5ª DE, por obter o seguinte aproveitamento:
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1.1.2 Inconformado com a retenção, o pai do aluno:


	1.1.2.1 em 22-12-97, protocolou pedido de reconsideração, junto à direção da UE.


	De acordo com a Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Classe, os presentes, após leitura das justificativas apresentadas, manifestaram-se contra as afirmações do requerente, em relação às médias obtidas pela classe no 2º bimestre. Em seguida, passaram à análise dos períodos das recuperações paralelas: no 1º Bimestre, o aluno, que não obtivera média em 6 componentes, inscreveu-se para a recuperação paralela em Português, Física e Biologia, obtendo resultado satisfatório em Português; no 2º bimestre, dos 4 componentes nos quais não obteve média, optou por submeter-se ao processo de recuperação em Física, Biologia e Matemática, recuperando-se apenas nesta última; no 3º bimestre, dos 6 componentes, recuperou-se em Química e, no 4º bimestre, não se recuperou. Manifestaram-se ainda a Orientadora Educacional e o Orientador Pedagógico. Ao final, por unanimidade, o Conselho de Classe manteve a retenção, que foi ratificada pela direção;





	1.1.2.2 em 10-02-98, recorreu junto à 5ª DE, cujo Dirigente Regional designou Comissão de Supervisores para análise da documentação encaminhada pela UE e emissão de parecer sobre o solicitado.


	Em atendimento, a Comissão procedeu a análise e constatou:


	a) o Conselho de Classe analisava, bimestralmente, a situação dos alunos e suas dificuldades;


	b) antes de manifestar-se sobre o pedido de reconsideração formulado pelo pai, o Conselho de Classe analisou em profundidade o desempenho do aluno, no transcorrer do ano letivo;


	c) embora submetido ao processo de recuperação paralela, o aluno não obteve o aproveitamento mínimo necessário;


	d) de acordo com fls. 89 a 94 do protocolado (apenso), o Departamento de Supervisão e Orientação convocou o aluno, inúmeras vezes, a fim de orientá-lo nos estudos, tarefas e aconselhá-lo a ser atento às aulas;


	e) constantemente, os pais eram notificados pela escola sobre as dificuldades do aluno; a pedido da mãe, a OE organizou junto com o educando um horário para estudos fora do período de aulas;


	f) para que pudesse ser submetido ao processo de recuperação final, o Conselho de Classe considerou-o promovido em Língua Portuguesa e Literatura Brasileira;





	g) embora a média da classe possa ser considerada baixa - fato que aponta a necessidade de a escola rever a articulação entre ensino fundamental e médio - verifica-se que nas 4 disciplinas em que ficou retido, o aluno nunca chegou a atingir essa média;


	h) o procedimento da escola esteve de acordo com o RE, caracterizando ausência de ilegalidade e de discriminação contra o aluno.


Ao final, concluiu pela manutenção da retenção, o que foi ratificado pelo Dirigente Regional de Ensino da 5ª Delegacia de Ensino;


	1.1.2.3 em 18-03-98, protocolou pedido em grau de recurso contra aquela decisão, junto a este Colegiado, acrescentando às justificativas dirigidas à direção da escola sua leitura sobre o parecer da Comissão de Supervisores.


1.1.3 Ao expediente foram juntados, além dos documentos implícita ou explicitamente citados:


	1.1.3.1 Relatório do Setor de Orien-tação/Coordenação Pedagógica no qual são respondidas todas as perguntas formuladas pelo pai do aluno e refutadas todas as suas afirmações - fls. 34;


	1.1.3.2 Relatórios de notas Bimestrais da Classe - fls. 49, 69, 76, 81, 205;


	1.1.3.3 Fichas individuais de avaliação pe-riódica, devidamente assinadas - fls. 53;


	1.1.3.4 Fichas de inscrição para Recupe-ração Paralela - fls. 66, 98;


	1.1.3.5 Atas de Reuniões Bimestrais do Conselho de Classe - fls. 69, 76, 84;


	1.1.3.6 Planos de Ensino - Biologia - fls. 109; Física - fls. 122; Matemática - fls. 127 e Técnicas de Redação - fls. 132;


	1.1.3.7 Diários de Classe - fls. 137 e 165;


	1.1.3.8 Planos de Recuperações Paralelas e Intensivas - fls. 153, 179, 241;


	1.1.3.9 Provas de Recuperação realizadas pelo aluno - fls. 175, 248;


	1.1.3.10 Ata da Reunião do Conselho de Professores após Recuperação Intensiva - Ensino Médio - fls. 226;


	1.1.3.11 Quadro estatístico referente ao número de matrículas e percentagens de desistentes, transferidos, aprovados e retidos - fls. 271;


	1.1.3.12 Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços Educacionais - fls. 272.





1.2 APRECIAÇÃO





Analisados os autos constatamos:


	1.2.1 há registros nos Diários de Classe, indicando que a UE programou, indevidamente, provas bimestrais de componente curricular no horário de outro componente;


	1.2.2 as atas das reuniões bimestrais dos Conselhos de Classe registram a análise sobre os alunos com dificuldades de aprendizagem e as providências a serem adotadas;


	1.2.3 as fichas de avaliação periódica foram assinadas pelos responsáveis;


	1.2.4 não há indícios de discriminação contra o aluno e de descumprimento dos dispositivos legais que dizem respeito ao processo de avaliação e recuperação.


Em que pese o argumento dos pais quanto ao fato da constatação, efetuada pelos Supervisores de Ensino, de que a escola deve rever seus procedimentos de ensino, de forma a promover uma maior integração entre o ensino fundamental e médio, revelando a necessidade da escola aprimorar seu processo de ensino e de aprendizagem, inexistem fatos novos que levem este Colegiado a atender o presente pedido.





2. CONCLUSÃO





2.1 À vista do exposto, nos termos deste Parecer, indefere-se o pedido de recurso contra a reprovação de Marcos Pereira Castilho, na 1ª série do Ensino Médio do Colégio Agostiniano São José, mantendo-se a decisão da 5ª Delegacia de Ensino da Capital.


2.2 Encaminhe-se à 5ª DE da Capital cópia deste Parecer, ressaltando a necessidade da verificação do cumprimento dos 200 dias letivos por parte da Instituição de Ensino uma vez que esta considera como dias de efetivo trabalho escolar atividades que não poderiam ser assim consideradas.


São Paulo, 16 de junho de 1998








a) Consª. Neide Cruz


           Relatora








3. DECISÃO DA CÂMARA 





A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Marília Ancona-Lopez e Mauro de Salles Aguiar.


Sala da Câmara de Ensino Médio, em 17 de junho de 1998.








a) Cons. Francisco Aparecido Cordão


                                                      Presidente da CEM
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